
Suicídio de preso em delegacia não gera responsabilidade do Estado

Reprodução

Filho de preso que cometeu suicídio em delegacia ajuizou ação por danos morais
Reprodução

O juízo da 2ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal negou, por unanimidade, 
provimento ao recurso do autor e manteve a decisão da 5ª Vara da Fazenda Pública que julgou 
improcedentes os pedidos de danos morais e materiais por conta de suicídio de preso em uma delegacia 
de polícia no Distrito Federal. 

Na ação, o autor alega que seu pai se envolveu em um acidente de trânsito com um veículo de um 
policial militar. Ele (pai do autor) estava alcoolizado e foi preso em flagrante. Segundo a inicial, os 
policiais, mesmo tendo constatado a situação de desespero do pai  — que temia perder o emprego de 
motorista —, o deixaram sozinho em uma cela. 

Os desembargadores da 2ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, por 
unanimidade, negaram provimento ao recurso do autor e mantiveram decisão da 5ª Vara da Fazenda 
Pública, que julgou improcedentes os pedidos de danos morais e materiais, decorrentes de suicídio de 
preso em cela de delegacia da polícia do DF, uma vez que configurado fato imprevisível.

Enquanto aguardava o pagamento da fiança, o pai do autor da ação acabou cometendo suicídio. Em 
razão disso, o filho ajuizou pedido de indenização por falha do estado em garantir a segurança e a 
integridade física do seu pai enquanto estava preso. 

Na 1ª instância, o juízo apontou que, no caso, a responsabilidade do Estado restou afastada em razão da 
imprevisibilidade do ato extremo de suicídio. “No caso em apreço, conforme as provas colacionadas aos 
autos, não há previsibilidade de que o preso praticaria o autoextermínio. O evento deve ser previsível 
para que o Poder Público possa adotar medidas para evitar o dano e, dessa forma, configurar a omissão 
estatal.”
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Ao analisar o recurso, os desembargadores ratificaram a decisão de 1ª instância e mantiveram a sentença. 
“No caso em apreço, conforme as provas colacionadas aos autos, não há previsibilidade de que o preso 
praticaria o autoextermínio. O evento deve ser previsível para que o Poder Público possa adotar medidas 
para evitar o dano e, dessa forma, configurar a omissão estatal.”.
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